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VEM PROPOR O SEGUINTE REQUERIMENTO, CONTRA O

 PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2013/ PROCESSO Nº 50/2013

Senhor Pregoeiro,

             Através deste requerimento demonstramos a necessidade de ser revogada a presente licitação, conforme Item 13.7 e 13.8, por ferir diretamente os princípios Constitucionais da administração pública, nos termos abaixo descritos;

              O certame no seu item 6.11.1, retira o órgão público da importação direta, fazendo incidir todos os impostos de importação, in verbis.

6.11.1. Os impostos a incidirem sobre as propostas apresentadas por licitantes não estabelecidos no Brasil serão os mesmos que oneram exclusivamente o licitante estabelecido no Brasil, quando da importação do objeto, não servindo como importador direto o Órgão Público. (Grifo meu), O quadro 1 a seguir sugere os impostos e índices que incidem na importação da arma.

              Esta situação acarreta diretamente um ônus maior para as empresas Nacionais que trabalham diretamente com a importação dos produtos, assim deixando os mesmos em patamar diferente de igualdade, já que os preços das empresas nacionais que importam ‑​

o produto  serão maiores do que as Nacionais que aqui produzem, fazendo com que o princípio da igualdade previsto na Constituição seja afrontado, Artigo 3º, inciso IV. 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

 III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

              Outro princípio afetado é o da economicidade, Artigo 70 da CF/88, já que o Estado está sendo onerado, em caso de uma empresa que participe do certame e tenha sido aprovada no certame como vencedora, fará com que o Estado pague todos os impostos previstos na presente licitação e tenha  um ônus muito maior  onerando o Estado de  Minas Gerais, já que  a não aplicação da lei Federal nº 8.032 de 12 de Abril de 1990, que isenta os impostos dos Estados na importação, não foi prevista na licitação atual.

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada Poder.

              Vale ainda analisar que os impostos calculados na planilha expressa no item 6.11.1, não condizem com a realidade da lei de impostos, já que nestes, incide muitos impostos em cascata e estes não estão sendo discriminados no presente certame.

            Diante das colocações acima, entendemos que o pregoeiro deva aplicar o item 13.7, e revogue a presente licitação fazendo as ‑​

correções necessárias para que não ocorra prejuízo para qualquer participante deste certame.

13.7 - A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado.

Blumenau, 20 Agosto de 2013

Atenciosamente

JOÃO CARLOS REDIN.

Sócio Gerente da Pro Hunters

